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. ;'Estado .., inscrito(a) no CNPj sob o pe ....."................
representado(a) pelo(a) ......, nomeacjo(a) pera Portaria ne .."..., de ...
de 20..., doravante denominaco CONTRATANTE, e a er-npresa ...............
CNPJ/MF sob o ne ..-."...., sediado(a) na ............. ...., êffi

i'i.illiRAíC ÀülviiNiSTFiAliVü Ns......../...., QUE FAZEM ENTRE Sl A
PREFEiTUR,â íYI-JNICIPAI. DE IIORRINHOS, POR INTERMÉDIO DA

SLCRET.ARIA DE ........"... E EMPRESA

Secretaria de

na cidade de
........, neste ato
de .....................

:l::::::::l ::
doravante designaoo COÍ'dTRATA"DC, neste ato representado(a) por (nclme

e funçãr: no contratado), cr:i'r'fori'ne atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos

autos, lendo em vísta o que ccrrta no Pregão tletrônico para Registro de Preço5 p0.../... e em
observância às disposiçôes da Lei ;tP J-rl.133, de 1e de abrii Ce 2021, Decreto Municipal ns 0U2024,
de 03 de janeiro de2A2-4, e rlemais legis!ação aEli'::áve!, resr:ivenn celebrar o presente Termo de

Contrato, rlecorrente da Ala rJe.ir.egistlo Ce Pr:eços nÇ: ...i..:, rnediante as cláusulas e condições a

seguirenunciadas. .:, :...,j,,, :,.. .:

1. CLÁUgUI.A PRIMEIRA - OtsJEi'ô

1".1. O objeto do presente instrumerrta é a contratação cie

estabelecidas nc iermo ije Rafetência.
, rras condições

1.2. Cb da co

ITEII ESPECIFICACÃÜ UNIDADE QUÂi\jI"!DADE VALOR UNII-ARIO

1

1. 3. t/i r"rcula m est;r contra i;rçãr:, i ndeçrendenter-nenre de tra nscrição

0 Ter"rno ie Referêrrcia;

O Editai da Licitação;

Eventuais anexos dos docuri'lertros supracitacjos

2" cLÁusUr-A SEGUNDA - víüÊNcüíi E PR()RROGAçÃ0
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VALOR

TOTAL

5
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contados do(a)
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A Proposta do contratada;

A Ata de Registro de Preços Ns'_, ' . ' i
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pio:'Íúgâdo, independentemente de termo
aditivc,. quandg- o. sl-rjetc ,iãü für r:onciuíio riô üeríúdo firrnado acima, ressaivadas as

providêncià§ cabíveis rro côso de cuipa do roirtratado, previstas neste instrumento.
23. A contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contratc deverá ser pronroviua medrante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrügdÇões contratuais, os custos não i"enováveis já pagos ou amortizados

ao longo do prir;reiro períocio de vigência ela conti"atação deverão ser reduzidos ou

eliminados como coniiçào para a renovação"
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quanclo o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaraçâo de inidoneiciade ou irnpedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aolicação.

3. cúusuLA TERCETRA - MoDELos DE ExECUçÃo E GEsrÃo C0NTRATUAIS

3.1. O regime de execuçào contratual, os modelos uie gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de corrclusào, entrega, observação e recebimento do objeto constam
no Termo de Referência, ãnexo a este Contrato.

4. CúUSULA QUARTA - SUBCOIVTRATAÇÃO

4,L. Não será admitida a subcontrataçâo do objete contratual.
s, cúusurA QQIÍIlÂ,-pneÇo

5.1. O valor total da ccntrataçio é.de ES,.._.,...., (i....)

5.2. No valor acinra estãc incir:ídas todas as despesas o:'dinárias diretas e índiretas decorrentes
da execução do ob.ieto, i,':cluslve tributos e/ou írnpostos, encargos sociais, trabalhistas,
previ:denciários, fisçais, ê: coíoê.rciais,ínçidentes, 'tp44 de adrninistração, frete, seguro e

outros lgcess.á1iog aíp, cüíriprinlento intggral do ebjeto da contratação.
5.3. O valor aeima é mei"amente .e.stim.ativq, de ilorrna que os pagamentos devidos ao

contratado depe rrcierão ;d os ci uiantitativos efetiva mente forneci dos.

5. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMEÍ{TO

6.1.. O prazo para pagarnentc âo contratAdo e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Terrno de Refer:ência, anexo a este Contrato.

t. cúusuLA sÉTrMA - REAIUSTE

7.1. Os preços inicialmente ccntratados,são fixos e ii:nealustáveis rro prazo de urn ano contado
da data do orçamenrr: esiinradc,gm J j-_ (Dü/tuiM/AAAA).

7.2. Apos o interregno de unr ano, e independenteirente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reaju!iíioüs, mec{iante a aplici:câo, pelo contratante, do índice IGP-M,

exclusivamente parG as obrigações iníciad3s e concluidas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequer',tes aorprimeiro, o intei'regno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeito:: financeiros oo último reajuste.
7.4. No caso Ce atraso c,u flão:divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante

pagará ao contra'úâclo a importância calculada pela riltima varlação conhecida, liquidando
a diferença correspon'Jente tão logo seja{m) divulgatlo{s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. t{as aferições finais, o(s}.,índice(s} utilizado(s} pa''a reajuste será(ão), obrigatorian'rente,

o(s) definitivo(s), .. i

7.5. Caso o(s). índice(s) esiabelecido(si ppra reajustamento venha(m) a sei- extinto(s) ou de

qualquer forma r"rãc possa(ni) nrais ser utilizado.isi, será{ão) adotado(s), em substituição,

o{s) que vieriemi a ser íieterminado(s} pela legisiação então e,m vigor"

7.7" Írla ausência de previsâo iegalquarllo ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustan'iento do preçoi do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.5. A reajuste será reaiizaclo pcr epostilannento. d

# I n*'mr-wmrrâã#fr'#fu sí,T' *§r;'**'
s**\ I

§W I ar,lr":: *v.s6s"§aslü&61-1ffi

,]
2.2. A praao rJe,vigênci;



i&a'i -,: +'Ex*"" io" "'' ':t-- *{""s

;.' .*". + &.f;§,, {ri ${P&
'-,:..r!p;+,,", . ..::.4*1iúsíl

Sffiül(í:: ij.;,f; t. lli i,i ÍÍí*,r.Ífif,,-. ,,,* xlÍj--.at§ruCgm

8. CLAUSULA OITAVA : OBRIGAçÕü§ $OiÇÜN.íRATÂNIL:

8.1. São obrigações do Cotrtialante:
8.2. Exigir o cumprimerrlo üe ,.odas; a5 obrigaçôes dssr.,ririjas pelo Contratado, de acordo com

o contrato e seLls anexos;

8.3. Receber o objeto no í)ra:o e r:orrdições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para quê seja pqr eie substituído, reparado ou corrigido, no total ou em

parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscaiizar" a'execuçãc do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
8.6. Comunicar a empresa pêra emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia

sobre a execução do t:bjeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.

L43 da l-ei ns 1,4.L33, de 2O21.;

8.7. Efetuar o pagamento acl Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no

ptazq forma e condições estàbelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratacio as sanções previstas na lei e rleste Contrato;

8.9. Cientific*r.e*írgão de represe.:tação judiiial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quanoo do ílqsçum.pr imento cie obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente ernilir deçisãg ,!.pbre tgdas as sr!icÍtações e reclamações relacionadas

à execução do presente Contrato, ressaivados os i'equerimentos manifestamente

impertinentes, rnererrente p.rotelatór:ios.ou de rrenhurn interesse para a boa execução do

ajuste. i .' ,

8.11. A Administreçãr: terá o prazo.de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir", admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.t2. Responder evenruais. p-edidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos peio coritratado,no prazo rnáxit"rro de 15 (quinze) dias.

8.13. A Admin.istração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causacjo a terceiros ern decorrênçia de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇõEs DO CONTRATADO {erl,g.,L x[L-X!'i-§-&V1"1)

9.1. O Contratado deve curnprir todaS as obrigaçô,Ês constantes deste Contrato e de seus

anexos, assurnindo corno exc!qsivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa

e perfeita execução do objeto, ahservando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Adrpinistração no local do serviço parã representá-lo na

execução do contrato.
9.3. A indicação ou a rnanutenção do prepost-o da ernpresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que cíevidanlente justifi'qada, devendo a empresa designar outro para o

exercício da atividade ..,: , . , :'
9.4. Atender às cieterrninações regulqr:es emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade

superior {art. 137, ll} e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os ernpregsdrls necessários ao perfeito curnprimento das cláusulas deste contrato,

com habilitação e conhecirnento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demanCados,,cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão

atender às recomendações Ce boa técnica e a legislação de regência;
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as expensas, no total ou em
parte, no prazo fixacio prtlu ii;r-;i dc c.orrtrato, os se rviços nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreçoes r'e.;l ltenres da execução cu dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se peics vícir:s e danos decorrentes Ca execução do objeto, de acordo com

o Código de Defesa do--l:cjfggUdg1-[e1!9-8-02& dÊ.-!!gq), bem como portodo e qualquer

dano causado à Adrniniiiração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acorflpãf lhamento cla execl"rçãc contratual pelo Contratante, que ficará

autorizado a descontar uüs pag,amentos devirlr:r cu da garantia, caso exigida no edital, o

valor correspondenre aos danos sofridos;
9.8. Não contratar, durante a ,;igência rJo contrato, cônjuge. contpanheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do

fiscal ou gestor dc'ccniratr:, nos ternros do

?Q2t;

unt da Lei ns 14.13 de

9.9. Quando não for possír,e; a verifícação da regularíciade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SNCAF, o ccntratatjo Ceverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o oia trrnta do rnês segulnte ati da crestação dos serviços, os seguintes

docurnentos: 1-) prova Ce reg'-rlaridáde reiativa à Seguriciade Social; 2) certidão conjunta
relativwsributos feder;lis cl ã'Dívida Ativa cla u'rnrão; 3) certidões que comprovem a

regularidade pÊran.te,a i:aeepdprlviunicipalou Distrítal Co domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão.ds Regulari{q{e,,Çq,,F§TS; ÇBF;e §) Cert!dão Negativa de Débitos Trabalhistas
_ CNDT;

9.10. Respopsabilizar-Ee pelo curnprimento das cbrigações previstas em Acordo,
Convenção, DissírJÍo Cr:lelivo,de;Ír'abalho ou equívalentes das categorias abrangidas pelo

contrato, por tocias as obrigações trabalhistas, suciais, previdenciárias, tributárias e as

dernais prevista.r ei;) legislação específica, cu;a inadimplência não transfere a

9.11,. Comunica,r ao.Fisral do contrato, no prazo r)e 24 ivinte e quatro) horas, qualquer
ocorrêrrcia anornral ou acidente que Se verffique no iocal dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informaçãc solicltada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garanrinio-lires o aces5o, a qualquer tempü, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à gxecuçfro do empreendimento.

9.13" Paralisar, por deti:rminação do Contratante, qua!quer atividade que não esteja sendo
executada de acoi:cjo coi'r) a boa técnica ou qus ponha e,"n risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.
9.L4. Promover a,guarrÍa,,nlanutertçãq evigilância de rnateriais, ferramentas, e tudo o que

for necessário à execuçãs do.ohjeio,,dur:ante a vlgência do contrato.
9.15. Conduzir os trabaiiros co.m estrita observância às normas da legislação pertinente,

curnprindo as detei"nrriia;ões dcrs Pocieres Públicos, rnantendo sernpre limpo o local dos

serviços e nas rneIhores condições de segurança, higlene e disciplina.
9.16. Sqbnnete; , previameJite, ,por escrito, ao Centratante, para análise e aprovação,

quaisquer muCanças nr-»,rnétodos execuÍivos que iujam às especificaçôes do memorial
descritivo ou instrurnento congênere.

9.17 " Não perr:nitir a utiiizeção de qualquer.trabalho do rnenor de ciezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os rnaior:es de quatcrze anros, nern permitir a utilização do

trabalho cio rnenoi cje dezoitc ênos ern trabalho i'roturno, perigcso ou insalubre;
9.18. Mantcr durânte tsda a vi6ência,do contrato, eín compatibllidade com as obrigações

assumidas, todas as concilções exigidas para hahilitação na licitação;

S I nn âffi-âYffitJyfisff-Yllkfií,t'Í-c'u: '.:r';
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9.19. Cumprir, durbr ,re ii;iii:r G.'l',f r l'riõ' ..1"; , i,xr,uuçàc -tlo contrato, a reserva cargos
prevista em.19!pár'3 pririi";iiífin .iefir:iôncia, para reabiiitado da Previdência Socialou para

aprendiz, bern cornp âs íÊ5riívas Ce cargos pi'evistas na legislação (art. 1L6);

9.20. Conrprovar a reserYa Ce cárgos ã oue sê refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrâtcl, co:"n a indicação,dos erírpregaoos que preencheram as referidas vagas
(art. 116. parásrafo únip;;

9.21,. Guardar sigilo sobre toias as inforrnações ohtidas em decorrência do cumprimento
docontrato; ' ','

9.22. Arcar com o ôrrus clecori'ente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua prc.posta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, deveurrJo conrplementá-los, caso o previsto inicialmente em sua

proposta não sejâ saiisfâtór'ro pai.â o atendimentc do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum d')s eventos arroladcs no art. 124, ll, d, da Lei ns l-4.133, de 2021;

9.23. Cumpi'ir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas c,le segurança do Cor'tratante;
10. cLÁusur-A DÉcrMA- oBRüGAÇÕE5 pE"RTiNÊNTES A LGpn

10.L. As partes cleverão cur-n1:!:lr a'Lelte-l-JJg9-qg-14 de asosto de 2018 quanto a

todos"qfti&dos pessoais a que tenham aiesso em razão do certame ou do contrato
adrriinistratir«: que e*enr,.:ailre"nte venha ra ser fir:rnodo, a partir da apresentação da

preposta no procedinrç1to,_dg. Çpíllr-qtaçig, irrdependenternente de declaração ou de

aceitação expressa.

1,0.2. Os dados obtido,s sr:e,rente poclerão sei' uti!izadps pâra as finalidades que justificaram

seu acesso e de acordo corn i],br,.B=fé e corn os.princípios do art. 69 da LGPD.

10.3. É vedado o comparrilhsmento com Ierceiros dos dados obtidos fora das hípóteses
permitidasemLei.',, ., i ,': i j; , .

10.4. A Administração rlever,á ser iqformada,no pi"azo ,Je 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperaçãc firrnados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratarnenle..dos.dados'nqs termos do art. 15 da LGPD, é dever do

contratado eliminá-ios, conr exceção das hipóteses do art. L6 da LGPD incluindo aquelas

ern que houver necessidadg.de,guarda.de documentação para fins de comprovação do

cumprimento de ohrigações legais eu ,Çgnlratuais e somente enquanto não prescritas

10.6. É dever do coritrateio orientar,e treir':ar sells ernpregados sobre os deveres, requisitos
e responsabilidades clecorrenteg çla LGPD.

rc.7. O Contratado deverá exjgir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos

deveres da presgnte cláusu,la, permanecendc integralmente responsável por garantir sua

«:bservância ,

10.8. O Contratarrte prcderá realizar diljgêr1çia para aferir o cumprimento dessa cláusula,

devendo o eorrtrirt:do atender ,prontamente etrentuais pedidos de comprovação

fOfmU[adOS. ..., ;;... rr .r:i i: I

10.9. C Contratadc dev.erá prestar; no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaÍsquer informações acerca dr:s dados pessoais para cumprimento da

LGPü, inclusive quanto ê eventualrlescarte realizado.
10.10. ,Bancos de dacjos fcrmadqs, a partir de cr:ntratos administrativos, notadamente

aqueles que se prcponha.m ,a ,armazenar dadcs pessoais, devem ser mantidos ern

ambiente virtua! controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados

D§
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da Lei ns

da fínalidade, para efeito de

responsabiiiz,açáu, en! raie 'Je,Éverrtuais oinissôes. clesúios ou abusos.

10.11. Os r"eferiiios bancos,oe Ca,Jos tievern ser desetrvoividos em formato interoperável, a

fim cle garantir a reutiiização desses oaCos pela Administração nas hipóteses previstas na

LGPD

1.0.12. O contrâtc está sujeito a scr aiteraCo nos proceciimentos pertinentes ao tratamento

de dados pessoais, quarido inciir:ado pela autoridade competente, por meio de opiniões

tecnicas ou recornenciações, editadas nà fdrnra rla lGPD.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DÍj EXECUÇÃO

11.1. Não haverrá exigência oe $arantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA'lt\,tFRAÇÕES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

12.1,. Comete infração administrativa, nos termos cja Lei nq 14.133, de 2021, o contratado

que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parciai dc contratt) qrje cause grave dano à Administração ou ao

funcionamentcl cjos serviços púbiiçus 6'-. ao intert-'sse ccleti'/íJ;

c) cier causa à inexecução totai do coittratc;
d) ensejar o'retardarnentc cia execuçãe ou ela entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;'':.::.i,',..'-.'i,,.,
e) apresentar dog.uqgnlqçã.o Íqi,:-e ,o.!l"pJg,§tg{ fsglAraçao fg,lpa dulante a execução do contrato;

f) praticer ato fraudulento na execução do cont:'ato;
g) riomportar:se oe:müdo.inidôneo,or{,çgr-netqrifraude cie qualquer natureza;

h) praticar ato [esi.yoprevistg ne qrt. 59. da LeinQ 12.8-45, de 19 de agosto de 2013.
'12.2. Serão apticadas ao contratadn çluo incorrer,naq infrações acima descritas as seguintes

sanções: ,

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcia! do contrato, sempre que

não se justificar a imposição ds pqnalid.ade:mais grave (ari. "156, §2u, cja Lgf",i3l4.i3ê--d-eiQ2-$;

ii) lmpedimento de l,icitar e contfatar,:er]êí]do pratic,adas as condutas descritas nas alíneas "b",

" c" e " d" do su bitern acima deste Contr3tg,,se.m prer q ue não se justificar a irnposição cie penalidade

m a i s grave (erf-E-6;§-{i, d â !-e iilq :'kir|3àds2§3j);
iii) Declaração cie,inldoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "e",n'f,", '1g" e 1'h" do subitem, acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b","c" e

"d", que justifiquem a'irnposição de,penalidacJe mais grâve

2021],.

iv) Multa: .:.'
(1) Moratória de 5% (cinco por Centcr) porr dia:de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta),clias;

(21 Moratória de A,A7% (sete centésintss pof cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máxirno ae 2% (dois, por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplernentação ou reposição da gai'antia.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autor:iza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cump,rimento:irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

1.17 da Lei n. 14

(3) Compensatória, para as irrfraçõqs descritas nas alíireas ue' a"h" do subitem L2.1',de20%a

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.L,

de 0,07% a tA% do valor do Contrato., ,,,

WI
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(5) Para infr:açãú'rJescrita'rrã,ãiiÍiêi.i.i:L:)"ciosubÍtern.'!.2.i,a nulta ser.á de O,3Yra5% dovalor do

Contrato.
(6) Para infraçõeídescritas rra alíiiea "'cl" Co subitem i2.."1,a multa será de 0,3%oa 5% do valor

do Contrato.

l7l Para a infraçãti cjescrita na alínea "a" do subítem 12.i,a rnulta será de 0,3%oa5%do valor do

Contrato

12.3. A aplicação das sanções pr6r7i5{35 neste Ccintrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparaçãc integral do dano causado ao Contra tante (art. 156. §9e, da Lei ne

14.133-!e2821)
I2.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa i nc 14.1"33 C,e )A2t
12.5. Antes da aplicação da rnulta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze)dias úteis, contaio da data de sua intimação (aft.J57, da LA!-nq 14.133, de 2Ü21)

12.6. Se a rnulta aplicada e as inclenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualrnente {eyido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será des,.:cntâcia da garantra prestada ou será cobrada judicialmente (art.

156, §8s,.dail-ei nl i4.133, ,le 2021").

L2.7. Previanrente ao encaminhamento .à cobr'ança. jucÍicial, g multa poderá ser recolhida

administratlvqmeSt-e, qo píqz,q nélimp dg tls, (q!n5o) dias, a contar da data do receblmento

da comunicação enl'iada pela autoridade cornpetente.
12.8. . A aplicação das:'saftções ;-ealizar.-se:á em prL'\cesso,administrativo que assegure o

contraditório e a arnpla cjefesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput,e par:ágrafos,cjo ALt--15§_Cê-Lgi-g9.Jl3 -_ae,.Z1Zt, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inídoneidade para licitar ou

contr.atar.
12.tJ. hla aplicação das sanções serão considerados tarl. 156, §1q, da l-ei ns 14.133. cie 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concretc;
c) as circungtâncias'agravantes ou atênuantes;
d) os danos que dela provieren-, para o Contratante;
e) a !mplantação ou u qperfeiçoa'mento de ,programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãns cle ccntroie. , . ,:l

LI.LA. Os atcs previstos como infraÇüer, aclmÍnistr-ativas na Lef_n!-14J33.-d9202-1/ ou em

outras teis de licitações,,e.;Êontratos da.ACministração Pública qr"re também sejam

tipificados como atos iesivos,na Lei rrL,l2_846; cje2Q.1-3, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos .nesnlos autqs, ,qbservÊdos o rito procedimental e autoridade

co m pete rrte d ef i ri i cj o s n a ref e r i d a -igLI4L-159)
12.1,1,. A personalidade jurídicardo'Cclntratado poderá ser desconsiderada sempre que

r.rtilizada com a[:irso dc:tjíi'eito para facilitar; er1cobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos, neste Contrato ou para provoca;" confusão patrimortial, e, ftêssê câso;

todos os efeitos das sanções aplicadas à'pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com podei'es de administra'ção, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa çlo mes,-no ranlo com relação de coligaçãr: cu controle, de fato ou de direito, com

o Conrraiado, observados, em .todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de anáiise jui:ídlca prévia (Ogl$.-dg.Lei n: :14'133, de 2021)

ra.a:.â ;ngÉ ÍsÍ&p§r*ih ffi#ÇF{&, .s/r.r, üà:i* rãâ:r,
crtr: &7,§Sü.Stt - I'$,Jq$dÍ1.1tt{i*o '-íwl
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o a data

!4.133J2L-, bern.como antlgavÊlmente, asseguradcs o (ontraditório e a ampla defesa.

13,5. Nesta hipótese,',aplicilrrr-se lambém CIs ê-t-ijg6j;&. e 139 da mesma Lei.

13.7. A alteração soçia! cu a mociiflcação.,da finalldade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção,se não regt:'ingir" sua capacidade de concluir o contratc.
13.8. Se a operação irnplicar i murlança da pess$a jurídica contratacja, deverá ser

formalizado termo arlitivc para aiteração subjetiva.

13.3. O termo de extinção, sernpre que possível, será precedido:

13.10. Balanço-dos eventos contÍãtE.râis. já,c,"r:rprrcios ou parcialmente cumpridos;

13.11. Relação dos pêganrentos já'efetuados e ainda devidos;

1.3.12. lndenízações e tnulta§. l

13.13. A extinção Co contrato:não co,nfigura.óbice perÊ o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, iripótese err que será concedida lndenização por meio de termo
indenizatório (art. L31, coput; C n:e -l.4.X.33, de 202i.)

t3.l-4. 0 contrato poderá ser ext;irfi:r cASo se co[state QUe o contratacio nrantém víncuio de

natureza técnica, eornercial; econôinica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do

orgáa ou entidacie.contratarrte:,êu.ÇoíIt agente público que tenha desempenhado função

na licitaçãcl ou atue.na fisc6lização,ou rê, gestãc co contrato, ou que deles seja cônjuge,

comparrheiro ou parente ern linha;reta; c.clateral ou pc'r afirridade, até o terceiro grau (art.

14, incisc lVl, da Lei n.p 14.133, de,2021i"
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de aplic,açQolp sa6çãc. ;nfr:rcrar'/-. írrônter atuati;::dos.os dados relativos às sanções por

ela'apticaJas, para l'in:.:e puibricidacJe nc Cariastro iriacional'de Empresas lnidôneas e

Suspensas (Ceis) e no (.;iilastro Njacioriai de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Êederai. (§1§1, oa Lei nq l-4.133. de 2021)

1,2.t3. Às sanções de impediinenta cje iicitar e cüntratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou.contratar sâo passíveis de:reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne 14.133/2L
12.1,4. Os débitos do contratado para com a Admi'nistração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou , intlenizaçties, não inscritos em dívida ativa, poderão ser

compensados,. total ou paiciaiineÍrte, cílm os créditos devidos pelo referido órgão

decorrentes deste mesnio. csntrato clu de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstruçãô Normativa
SEGES/lVlE nq 26, de i;!_{e abril_dr-_'LW.

13. CLÁUSULA DÉC|MA TERCETRA - DA EXTlhiÇÃO COrutnnrUAl
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente

de terem sido curnprirJas ou riâs 
.a§ gtjf i.gações cle ainbas as partes contraentes.

1-3.2, O contrato poderá' ser cxtinto ant*s dc..prazo nele fixado, sern ônus para o

contraiante, quando esta não dispuser de créditCIs orçarnentários para sua continuidade
ou quandc entender que q,cor"ltrirto,não mals lhe oferece vantagem.

13.3. . 4 extilÇig nesta,1.i.nó-te;g.oç,qi.Iglá nA prórinna riatq dg aniversário do contrato, desde

que haja a notificação do contratado pelo conrratante nesse sentido com pelo rnenos 2

(dois; rnesu.s rje antecedência desse dia. ,.

13.4, Case a rrotifiçaçãp,Ca nqe,cor,tirrLlidade dq üclntrêto de'que trata êste subitem ocorra

com menos de 2 (dois):r'Qeses da,.data"de aniversáric, a extinção contíatual ocorrerá após

13.5. O contrato'pocerá ler el:tinro anret dr: currrpi:idas as obrigaçiies treie estípuladas, ou

arrtes clo prgzo nele fixado,'poí,aigurT'.Jos rrloti:'rcs previstos no artigo 1"37 da Lei nq

§ I ffn'xx-x*rvftfrffffmfiá?.ff*'t*'' "
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14. CLAUSuIA DÉctMA QUABTA - $"Oii:il.i'Írr: íJRçAfJiENTÁnln 64.92-v11i1

O Fis

correrão à conta de recursos
.......;. deste

14.L. As.,despgsas decorrenleS da presún:e contrataÇão

específíccs cônsignados rio Crç:inrento rJa Secretaria de

exercício, na dotação abaixc discríminada;

U NIDADE ADMINISTRATIVA o
ELEMENTO

DESPESAS

DE

L4.2. A dotação relativa aos exeicícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçarnentária respectiva e'liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

15. cúusulA DÉclMA QUINTA- Dos cÂsos oMlssos
15.1. Os casos omissos serãoidecidídos pelo Çcntratante, segundo as disposições contidas

na Lei nq 14.133, de 2O2L;t e .demais nor.mas federais'aplicáveis e, subsidiariamente,

segundo as ciisposições contidas na Lei ng'8.078. dq 1990 - Código de Defesa do

Consumidor - ê normas.e priricípios gerais dos contratos;

16. CúUSUIÁpÉCrMA SEXTâ.-A!.Tçq4çõrs,,,"
16.1. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts' 124 e seguintes

16.2. e contratado é,obrigadea aceitar; nâsiffiêsÍTlâs'condições contratuais, os acréscimos

ou supressões:que se fizerem hecessários, até.o limite 'de25% (vinte e cinco por cento) do

valor iniciaI atualizado'do.contrato'i,,'.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

aditivo, subme[ido à prévia aprovar$o'cla consultoria jurídica do contratante, salvo nos

casos de justificada necessidade de a.ntecipação de seus efeitos, hipótese :T qr: :
formalização do aditivo áeverá ocorrer no prazo máxinro de 1 (umi mês (art. 132 da Lei ne

L4.t33,de 2021).

t6.4. Registros que não caracteiizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, iispensada.a celebração.de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ng

L4.133. de 20Zl

17. CúUSU|-A DÉClMp. SÉrtrun - PUBLICAçÃO

17.1. lncumbírá ao coi"rtratanle divulgaí o prêsêÍlte instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PN€P), na forma prevista no êft. 94 da Lei 14.133. bem

como no respectivo sítio oficial na iFtefneÍ, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n'e 14.133,

de 202X., e ao art.'8s. §2e. da.Lei-n. 12"522, de ?01-1-, c/c ai:t-7e, §3e, incisç V, do Decreto

n.7.774, de2A72.

18. CLÁUSUIÂ DÉclMA O|TAVA- rORO (art*g:,-glg)
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Morrinhos, Estado do Ceará, para

dirimir os litígios que decorrerqm da execução deste Termo de Contrato que não puderem

ser compostos pela conciliação,,co1:forme art. 92, §1e. da Lei ne 14.L33/21.

RUA x,§t rarÀprls& Rocl!& §/t*i {.#§d?'$íi,
C§F: 6!.§5§-OSâ - it$§r,j.ítql'30§ - {:Êel ffi | onrr, oz"5§6.ezCIloCIsx'rü
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ÀtVEXa) rli :- Írlinu'ta c!e Ata de Registro de Preços

D§

Fle

ATA ür 'IEGISTRO DE PREÇOS

CRGÃO OIJ ENTID,ADE PÚBLICA

A.TA DÊ REGISTRO DE PREÇOS

N.s .........

O(A)......(órgão ou enticlacje pública que gerenciará a ata de registro de preços), com

sede no(a) ......, flâ cidade de........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o fls....., neste ato representado(a)

pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeatlo(a) pela Portaria ns...... de..... de...... de 202-., publicada no

....... de..... de....... de....., portadcr da matrícula funcional pe...................,, considerando o

julgamento,Ca licitação na modaiidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n0

.......1202...,pr.rb|ícada no...... de ...../...../2a2....., processo administrativo n.e ........, RESOLVE registrar

os preços da(s) empresa(s) indicadats),e quâlíficada{s) nesta ATA, de acordo com a classificação por

ela(s) alcançada(s) e na(s) quantida.de{s} cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de

licitação, sujeitancio-se as partes às nortnas'cónstantés'na Lei ne 14.L33, de l-s de abril de 2021., no

Decreto n.e L'I.462, de 3L de .marçg de ?Q23; e em conformidade. com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1,.1,. A presente Ata tem por objeto c registro de preços para a eventual contratação de ..'..... ,

especificado(s) no(s) item(ns),-,..:.",... Co ,".i.,.,.;.,: Te[mo de Refer,ência, anexo ...... [do edital de Licitação

ns ........../20...], que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido

registrados, i ndependentemente de transcr:ição, I,

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÕES e QUANTITATIVOS

2.L.1,. O preço registrado, as especifiçaçÕes do.objeto,,as quantidades mínimas e rnáximas de cada

item, fornecedo o§ e as demais condi ofertadas na(s) proposta sao as ue seguem

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, end,ereço; contatos, representante

specifica a rcâ antidade alor Prazo

Mínima

Ru rica

rantia ou

lidade

S

(r:
reX!

n

groa

editai)

2.1,.2. A listagem do cadastro de resêfira {eferente ao'presente registro de preços consta como

3. óneÃo(s) GERENcIADoR E PARTIçIF&NTE(s)

3.1.1. O órgão gerenciador será o ......(nonre do órgão)....

3.L.2. tAienr do iador, são ó os e entidades públicas rtici antes do re istro de

antidacieMáxiodeIo nida

xigido.
dita

QuantidadeUnidadeÓrgãos FarticipantesItem ns

âue 3úsÉ §&§AFr8{lt àq*fl}"{iLf $lrdr üsà'+i*à{J.,
rãP: Sã.§§&**SS - ?4'**#"1luiâtt# "{fffil {W I erur:, o?"sô6.eâül&oer-:"*
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estadual, distr.ital.e rnunicipal:Que nã'oiisÍ'ticipa:ianr i1o procedimertto de IRP poderão aderirà ata de

registro de preços na condição cie nãc p:aruici1:arrtes, í)bservadus os seguintes requisitos:

4.1,.2. apresentação de justificativa ila vantagem da adesão. inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade tle serviço público;

4.1.3. demoristração rje que os valorr,:s registrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art. 23 cla Lei ns 14.1t33, de'2A27; e

4.I.4. consulta e aceitação prévias cio órgão ou cla entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.1.5. A autorização do orgáa ou enticiade gererrciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.
4.1,.6. O órgão ou entidade gerenciaciqra. poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus própr,ios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.1,.7. Após a autorização do órgâo cu da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

participante deverá efetivar a aquisição ou a contrôtação solicitada em até noventa dias, observado

o prazo de vigência da ata.

4.1.8. O prazo de que trata o subiterit|anterior,:íólativq à.efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado eNcepcionalmente, mediante solicitação dc órgão ou da entidade não participante aceita

pelo órgão ou pela entidade gqrepciq$.ora,,desde qu.e respqita:do o limite ternporal de vigência da ata

4.1.9. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual se.!a

integrantg, na qualidad:e;de. nãôipertioipi:nte;,pârãiaquêle§ itens para os quais não tenha quantitativo

registrado, olrservados os.rrequisito.s cio iteni 4i1'.

4.t.L0. Dos li'nnites pãro:asadesões ', ', r' r; I ',',''.'.. ,

4.7.11. As aquisições oü contratações:qdicionais,nãc''poderãp excecjer, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos,:dos iterrs do instrumento convocatório reglstrados na ata de

registro de preços para o gerenciadoF er,pâra os participantes.

4.1..X2.O quantitativo,decorr.ente cjas-adÊsões não:poderá exceder, na totalidade, ao dobro dcl

quantitativo de cada item registrado, na .atê. de registro de preços para o gerenciador e os

participantes, independentemente',do nrirnero. de órgãos ou entídades não participantes que

aderirem à ata de regist:'c cle preços, ,"

4.1,.13. Para aquisição emergencial de medicamentos e rnatei"ial de consumo médico-hospitalar por

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estaciual, distrital e r"nunicipal, a adesão à ata

de registro de preços gerenclada pejo Minjstério da Saúde não estará sujeita ao liniite previsto no

item 4.7. :.'

4.1..1.4. A aclesão à ata de registro cie ,preços fro{.,órgãos e entidades da Administração Pública

estadual, rlistrital e municipal poderá ser exigiCa para fins de transferôncias voluntárias, não ficando

sujeita ao iimite de que trata o item 4;7; desde que,seja destinada à execução descentralizada de

progrârna ou projeto federal e cürnprc\,'ada.a cornpatlbilidEde dos preços registrados com os valores

praticados tro merca.dQ na forma dc:alt. 23:da Lei ne 14,1,33; de 2021.

4.1.15. Vedaç5o a acréscimo de quantitativos

4.L.L6. É vedadc, efetuar acréscirnos:nos c{uantitAtivos fixados na ata cie registro de preços.

5. VALIDADE, FORíVIALIZAçÃO.DAATA l)E RE,GISTRO DE PREçoS E CADASTRo RESERVA

5.1.1. A valiciade da Ata de Registro de,,Pçeços será de 1 (um) ano, ccrntado a partir do primeiro dia

útil sgbsequente à data cje divulgação no PNCP, pocÍendo ser prorrogada por igual período, medíante

a anuência do fornecedor, desde que coÍtlprovadp o preço.vantajoso.

5.1,.2. O contrato decorrente da ata tle.registro de preços terá sua vigência estabelecida rro próprio

instrumento contratual e observará nn mcmento:'da contratação e a cada exercício financeiro a
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5.1.3. Na formalização do contrato ou elo instrirrnento substituto deverá haver a indicação da
d ispo n i bi I ida de dos créd itos o rça mentá r'ios resper-tivr:.r.
5.1.4. A contratação com os fornecedot,es regístraücs na ata será formaiizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por itrtermédio.de instrumenlo contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrurnento hábi!, conforme o art. 95 da Lei ns 14.133, de
202L.

5.1.5. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de pi'eços.

5.L.6. Os contratos decorrentes do sisterrra de registro de preços poderão ser alterados, observado
oart.t24 da Leine 14.133, de2021".
5.L.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.1.8. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitar*ge-"ofeiác# ou. nao'pioposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto no edital e se obrigar nos liniite*.deta; l

5.1,:9. Ser'á incluícic na atã, na forma de anüio; o Íê:gisffó'dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.1.10. Aceitarem cotar;Os,bÊnsi ,as :ol,xaslo(r os sqrv!Ços. cçm .preçps iguais, aos do adjudicatário,
observada a clgssificação"da ti.ç,i!A,çãÊ"i .?.,,,,,:!.i:1. i, :.,.",,.,,i,,,\iv:,,,:ü ,:,, r.. .,,.
5.1.1"1. Mantiverem sua proposta original.
5.7.1.2. Será respeitacla,"nas,co-n[ratações;ra:orderfl de.classifiçação.dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na.ata.-'',t',j t:,r,..:. i .,
5.1.13. O registl"o a quese refere q itenrr5r4.2,ter:n porobjetivo a formação de cadastro de reserva
parâ o caso de impossii:ilidade:de atgndimento,pelo,§ignatário da ata.
5.1".1"4. pa'a fins da otdem d,e classificação;,os licjtantes ou fernecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o.preço do adjuciicatá,ric antecederão aqueles que mantiverem sua proposta origínal.
5.1.15. A hahilitação dos'licitantes.que çornpqrão e cadastro de reserva a que se refere o irem 5.1.11
somente será efetuada quaneJo houver necessídade de contratação dos licitantes remanescentes,
nas seguintes hipóteses:
5.1.16. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecicios no editai; e

5.7.17. Quando houver c cgnceiqmento do registro da licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no itern 9. ; ,: . 

.,

5.1.18. 0 preço registrado com,in.dicação dos:liciiantes e fornecedores será divulgado no PNCP e

ficará dispor^ribrlizado durante a vigência da ata de registr"o de,preços.
5.1.19. Após a hor"nologaçâo da.licitêçêo;ou da contratação direta, o iicitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso cja contratação,direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direíto, se.nr,pr:ejuízo dAs sanções previstas na Lei ne 1,4.1,33, de 2021.
5.1.20. O prazo de convccação poder.á ser prorrogado L (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do llcitan-ie ou..fornecedol cr:rlrocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidarnente justificada, e que a J'ustifiçativa sejÊ aceita pela Adrninistração.
5.i.21. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e clisponibilizada no
Sistema cie llegistrc cie Preços.

5.x.22. Quando o convocad.o não assinâr,a ata de iegistro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital, ou no aviso de r:ontratação, e observado o disposto no item 5.1.15,
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5.1,.23. Na hipótese de nen hum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização

nos termos do edital, Poderá:
5.1,.24. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem reduçãg, oQs-ervada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que aôima do preçoldo adjudicatárici; ou

s.t.ZS. Adjudicar: e flrmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.1.26.A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administiação a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente iustificada'
6. ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.L.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do ca put do art, 724 da Lei ns 14.133, de 2021;

6.1.3. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.L4. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021'

6.1.5. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;
6.1.6. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.
7. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGTSTRADOS

7.I.1.. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a

redução do preço registrado.

7.L.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

ad ministrativas.
7.L.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1,.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.

7.1,.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem

a conveniência e a oportunidade de diligenciarenr negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei ns !4'133, de 202L'

7.t.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao d
m.um:msÉ reãÀpr*á& RüeMrÇ §/M' frÉNr$&*,.
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gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.1'.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.1,.8. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos
termos do item 9.1.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.L33, de202t, e na legislação
aplicável.
7.7.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.1.1,0. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.1.9, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.1,.1,1,. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.7.6 e no item 7.1..7, o orgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.1,.1,2. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124
da Lei ne 14.133, de2021,.
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTTDADES REGTSTRADAS NA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

8.1.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.
8.1..2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.1.3. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.1,.4. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.1.5. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.1.6. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto ne 11,.462, de 2023.
8.1,.7. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com
a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.1.8. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente
do remanejamento dos itens.
8.1.9. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indícação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.1.5,
a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. CANCELAMENTO DO REGTSTRO DO LTCITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGTSTRADOS

9.1,.1,. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
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9.1.3. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Adm inistração sem j ustificativa razoáv el;
9.1,.4. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2e, do Decreto
ne ').1..462, de 2023; ou
9.1'5. Sofrersanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ns 14.133,de202.J,.
9.1'6. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei
ns 14.133, de2o21, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9-1,.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

9.1.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificação.
9.1'9. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:
9.1.10. Por razão de interesse público;
9.1'11'. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou Se não houver êxito
nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferíor ao preço
registrado, nos termos do artigos 26, § 3e e 27, § 4e, ambos do Decreto ne '1,L.462, de 2023.
10. DAS PENALIDADES

10.1.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.
70.L.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a
ata.
10.1.3. É Oa competêncía do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art.7s, inc. XlV, do Decreto ne'),1,.462,
de 20231, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos
ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 8s, inc. lX, do Decreto ne LL.462, de 2023).
70.1,-4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.
11. CONDIçÕrS Cennls
11,'1,-1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXo Ao EDlrAL.
1,1.1,.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de
parte de ítens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para
o órgão ou a entidade.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi Iavrada em .... (....) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos
participantes (se houver).
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ANEXO I - à Ata de Registro de preços ne xxx/xxxx

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com
preços iguais ao adjudicatário:

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta
original:

rnecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

lor Un azo

rra ntia
u

lidade

F, endereço, contatos, representante)Item rnecedor (razão social, CNpJ/M

lexigida
no edítal)

Especificaçã Marca
SE

odelo

do
ital

ntidadeMáximanidade

tnrma

antidade
Un

lor zo

ra ntia
lidade

Item

do
TR

X

Especificaç

ão
Marca

i(r" exigida
no edital)

Modelo
(se exigido no
edital)

Unidade Quantidad
eMáxima

Quantid
ade

Mínima
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ANEXO lV - Minuta de Proposta

Prezado Senhor,

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo,

referente ao Pregão Eletrônico Ne ., cujo objeto é a , conforme
especificações contidas no Termo de Referência, Anexo l, parte integrante deste processo

Item Especificação Und Quant Vl. Unit Vl. total

IMPORTA a nossa proposta no valor total de RS 

-
Nesta oportunidade, temos a declarar, sob as penas da Lei, que tomamos pleno conhecimento dos

produtos objeto desta licitação, e que não possuímos nenhum fato impeditivo para participação deste

certame e que nos submetemos a todas as cláusulas e condições previstas neste edital e seus anexos.

PROPONENTE:

ENDEREÇO:

CNPJ NS:

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias

Nome do Representante Legal
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